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INFORMAÇÕES DO IMÓVEL

Nome do imóvel:

Matrícula: Área do imóvel (ha):

INFORMAÇÕES DA RPPN

Nome da RPPN:

Área da RPPN (há): Município:

Endereço:

CEP:

Telefone(s): E-mail:

INFORMAÇÕES DO(S) PROPRIETÁRIO(S) - Proprietário(s) ou Representante Legal

Nome:

CPF/CNPJ:

Endereço:

CEP: Município:

Telefone(s): E-mail:

Ciente e de acordo,

__________________________________
Proprietário(s) ou Representante Legal

ANEXO II

FORMULÁRIO DE VISTORIA TÉCNICA PARA O RECONHECIMENTO DE RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO 
NATURAL

1. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA

1.1 - Nome da RPPN:

1.2 - Nº do processo:

1.3 - Nome do imóvel:

1.4 - Endereço do imóvel:

1.5 - Município: 1.6 - CEP:

1.7 - Telefone(s) do imóvel: 1.8 - E-mail:

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU REPRESENTANTE LEGAL (EMPRESA) PARA CONTATO

2.1 - Nome do Proprietário:

2.2 - CPF: 2.3 - RG:

2.4 - Endereço:

2.5 - Cidade: 2.6 - CEP:

2.7 - Telefone 2.8 - E-mail:

3. DESCRIÇÃO DA RESERVA PROPOSTA

3.1 - Área do imóvel (ha): 3.2 - Área da reserva (ha):
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3.3 - Confrontantes do imóvel
Norte: Sul:
Leste: Oeste:
3.4 - Os limites da reserva estão corretamente georreferenciados? Sim (   ) Não (   )
Obs.:

3.5 - A área da reserva incide sobre unidades de conservação? Sim (   ) Não (   )

Próximo
(   ) Qual? Distância aproximada?

3.6 - Existe proposta em andamento ou estudo para criação de unidades de conservação públicas que coincidem com a área da reserva em análise?

Sim
(   )

Não
(   ) Qual?

3.7 - A reserva incide em algum polígono prioritário para conservação da biodiversidade?

Sim
(   )

Não
(   )

Próximo
(   ) Qual?

3.8 - Existe algum empreendimento ou obra pública planejada ou em execução que tem interface com a reserva proposta?

Sim
(   )

Não
(   ) Qual?

3.9 - A reserva está inserida nas áreas de proteção permanente (APP) e reserva legal da propriedade?

Sim
(   )

Não
(   )

Qual a porcentagem?

4. CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS DA RESERVA

4.1 - Bioma:

4.2 - Vegetação predominante:

4.3 - Quais outros tipos de vegetação presentes?

4.4 - Existem aspectos de relevante beleza cênica? Sim (   ) Não (   )

Qual?

4.5 - Existem recursos hídricos no interior ou no limite da RPPN?

Sim
(   )

Não
(   )

Qual?

4.6 - Existem aspectos culturais ou históricos relevantes? Sim (   ) Não (   )

Qual?

4.7 - Existem aspectos paleontológicos/arqueológicos relevantes?

Sim
(   )

Não
(   )

Qual?

4.8 - Existem registros de fauna? Sim (   ) Não (   )

Quais?
4.9 - Existem animais ameaçados, raros, endêmicos ou migratórios; presença de 
ninhais ou áreas de reprodução? Sim (   ) Não (   )

Quais?

4.10 - Existem estudos sobre a fauna da região? Sim (   ) Não (   )

Quais?

4.11 - Existem registros/estudos sobre a flora? Sim (   ) Não (   )

Quais?

4.12 - Existe flora ameaçada, rara, endêmica da região? Sim (   ) Não (   )

Quais?

4.13 - A RPPN possui algum tipo de habitat especial?
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Lago ou lagoa natural
(   )

Caverna, dolina
(   )

Afloramento rochoso
(   )

Riacho
(   )

Área pantanosa
(   )

Vereda ou buritizal
(   )

Capão de mata
(   )

Manguezal
(   )

Dunas
(   )

Chapadas
(   )

Planícies
(   )

Outros
(   )

Quais?

4.14 - Existem sinais de degradação ambiental na RPPN?

Pisoteio por gado
(   )

Corte seletivo de árvores
(   )

Fogo
(   )

Clareira artificial
(   )

Estrada
(   )

Plantas e animais invasores
(   )

Caça/captura de animais
(   )

Desmatamento
(   )

Erosão
(   )

Mineração
(   )

Assoreamento de curso d’água
(   )

Outros
(   )

Quais?

4.15 - Já foi realizada alguma pesquisa na RPPN proposta? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5. CARACTERÍSTICAS SOCIAIS DA RESERVA/IMÓVEL

5.1 - Quais as atividades desenvolvidas no imóvel (incluindo atividades econômicas e/ou sustentáveis)?

5.2 - Existem eventuais atividades poluidoras? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5.3 - Existem pressões antrópicas na RPPN? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5.4 - Existem moradores na área da RPPN? Sim (   ) Não (   )

Quantos?

5.5 - Existem moradores no imóvel? Sim (   ) Não (   )

Quantos?

5.6 - Existe algum projeto sendo desenvolvido na RPPN? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5.7 - Existe algum projeto sendo desenvolvido no imóvel? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5.8 - Existe algum apoio de associações, ONGs, Governo? Sim (   ) Não (   )

Quais?

5.9 - Existe alguma infraestrutura na RPPN? Sim (   ) Não (   )

Qual?

5.10 - Existe alguma infraestrutura no imóvel? Sim (   ) Não (   )

Qual?
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6. CONCLUSÃO DA VISTORIA
6.1 - É favorável à criação da RPPN? Sim (   ) Não (   )
6.2 - Recomendações/comentários

Eu [nome completo do técnico], [cargo], responsável pela vistoria, responsabilizo-me pela veracidade das informações descritas.

[Município], [dia] de [mês] de [ano].

___________________________
[Nome do técnico]

[Matrícula]

DECRETO Nº 36.416, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020.

Fixa valor de alçada mínimo re-
lativo ao dano ao erário para a 
instauração de tomada de contas 
especial, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do art. 64 
da Constituição Estadual, 

DECRETA

	 Art. 1º  É fixado, a título de racionalização administrativa 
e economia processual, o valor de alçada determinado pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão como valor mínimo do dano ao 
erário para a instalação de tomada de contas especial no âmbito da 
administração pública direta, autárquica e fundacional.

	 § 1º Salvo determinação em contrário do Tribunal de Con-
tas do Estado, fica dispensada a instauração da tomada de contas es-
pecial de valor inferior ao estabelecido no caput.

	 § 2º A autoridade administrativa competente mantém seu 
dever de adotar imediatamente as medidas revestidas de eficácia para 
elisão do dano, nos casos dispostos no art. 2º da IN nº 050/2017, do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, independentemente do 
valor, consistentes na notificação do responsável pelos meios neces-
sários a garantir o contraditório e a ampla defesa, bem como a inclu-
são no Sistema de Cadastro Estadual de Inadimplentes – SISCEI, re-
gistro em outros controles internos de cada órgão ou entidade, dentre 
outras medidas cabíveis para ressarcimento aos cofres públicos.

	 § 3º A dispensa tratada no § 1º não exime a autoridade 
administrativa do dever de requerer ao órgão jurídico pertinente as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do 
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto e ação de im-
probidade, se for o caso.

	 § 4º Não se aplica o disposto no § 1º aos casos em que a 
soma dos débitos de um mesmo responsável atingir o referido valor.

	 § 5º A promoção da dispensa tratada no caput deverá ser 
sempre comunicada á Secretaria de Estado da Transparência e Con-
trole, mediante cadastro dos dados dos processos arquivados no SU-
PRMA 50, na aba “Processos Dispensados”.

	 Art. 2º  O valor de alçada não constitui remissão do débito 
e não serve como limite mínimo para a imputação de sanções, bem 
como não afasta o dever de prestar contas nos termos do art. 50, pará-
grafo único, da Constituição Estadual do Maranhão.

	 Art. 3º  O valor de alçada considera o valor do dano ao erá-
rio, verificado ou estimado, nos termos do art. 7º da IN nº 050/2017 
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

	 Art. 4º  As tomadas de contas especiais em tramitação, cujo 
valor do dano ao erário seja inferior ao estabelecido no art. 1º deste 
Decreto, após concluídas, serão encaminhadas ao Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão, consoante dispõe o art. 10, inciso II, da IN 
nº 050/2017 emitida pelo citado órgão.

	 Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, 18 DE DEZEMBRO DE 2020, 199º DA INDEPEN-
DÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

CASA   CIVIL

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CI-
VIL E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso da competência delegada pelo Decreto nº 30.719, de 
9 de abril de 2015, e tendo em vista o Ofício nº 2567/2020-GAB/SSP/
MA, de 2 de dezembro de 2020 (Processo nº 185477/2020-CC), da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública,

RESOLVEM

	 Retificar o ato de nomeação de ARIANA SAMPAIO SOU-
SA para o cargo em comissão de Assessor Especial I, Símbolo DAS-
1, da Delegacia Geral de Polícia Civil, da Polícia Civil do Estado do 
Maranhão, da Secretaria de Estado da Segurança Pública, publicado 
na Edição nº 219 do Diário Oficial do Estado, de 22 de novembro de 
2018, corrigindo o cargo para Assessor de Polícia Civil I.

	 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, 18 DE DEZEMBRO DE 2020, 199º DA INDEPEN-
DÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA.

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

JEFFERSON MILER PORTELA E SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública




